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01 - PL 

PROJETO DE LEI n 2 
	

01- 00270/2013 

do Vereador TONINHO VESPOLI 

Estabelece número máximo de alunos por agrupamentos ou turmas 
nos estabelecimentos de ensino regular da rede municipal. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  - Nas unidades de educação infantil da rede municipal - Centros de Educação Infantil 
(CE1s), Centros Municipais de Educação Infantil (CEMEls) e Escolas Municipais de Educação 
Infantil (EMEls) - a formação das turmas ou agrupamentos deve observar o seguinte limite na 
razão criança/professor: 

I. Berçário 1(0 a 11 meses): até 5 (cinco) crianças / 1 professor; 

II. Berçário 11 (1 ano a 1 ano e 11 meses): até 6 (seis) crianças / 1 professor; 

III. Mini - Grupo 1(2 anos a 2 anos e 11 meses): até 8 (oito) crianças / 1 professor; 

IV. Mini - Grupo 11 (3 anos a 3 anos e 11 meses): até 15 (quize) crianças / 1 professor; 

V. Infantil 1(4 anos a 4 anos e 11 meses): até 20 (vinte) crianças / 1 professor; 

VI. Infantil 11 (5 anos a 5 anos e 11 meses): até 20 (vinte) crianças / 1 professor. 

Parágrafo Único - Diferentes formas de organização dos grupos podem ser previstas no projeto 
pedagógico da unidade escolar, desde que respeitada a proporção acima mencionada. 

Art. 22  - Nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEFs) e Escolas Municipais de 
Ensino Fundamental e Médio (EMEFMs), a formação das turmas deve observar o seguinte limite 
de alunos por turma: 

I. Do 1 0  ao 3 0  ano do ensino fundamental: até 20 (vinte) alunos 

II. Do 4 9  ao 9 0  ano do ensino fundamental: até 25 (vinte e cinco) a 

III. No ensino médio: até (vinte e cinco) 25 alunos 

IV. Na Educação de jovens e Adultos (EIA): até 20 (vinte) alunos 

Art. 32  - Em agrupamentos ou turmas em que haja inclusão dt criança .  ou _jovem com 
necessidades educacionais especiais haverá revisão dos limites acima determinados e 
prevalecerá a indicação da unidade educacional de acordo com seu projeto político pedagógico, 
após discussão e orientação do Centro de Formação e Apoio à Inclusão (CEFAI). 
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Art. 42  - O Executivo deverá propor em 30 (trinta) dias um calendário com a implantação desses 
limites, de forma gradativa, no prazo máximo de cinco anos, a partir do próximo ano letivo. 

Art. 52  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 62  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 

acAk.i.) 

TONINHO VESPOLI (PSOL) 

Vereador 
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PROJETO DE LEI n 2  /2013, 
do Vereador TONINHO VESPOLI 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto sustenta-se no Artigo 206, inciso VII, da Constituição Federal, que considera como um 
dos princípios do ensino a garantia de padrão de qualidade; e no artigo 4 2, inciso IX, da LDB (Lei 
Federal n 2  9.394/96), que define como padrões mínimos de qualidade de ensino a variedade e 
quantidades mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de 
ensino-aprendizagem. Considera-se aqui a limitação da quantidade de alunos por professor 
elemento indispensável para o desenvolvimento do processo pedagógico. 

A relação entre o número de alunos por turma/por professor, em cada etapa e modalidade da 
educação básica é um dos fatores determinantes para se garantir qualidade de ensino. A relação 
pedagógica depende, sobretudo, das relações estabelecidas entre professores e alunos, 
mediados pelo conhecimento e cultura historicamente construídos. Considera-se aqui 
fundamental possibilitar, no estabelecimento de um número máximo de alunos por turma, de 
maneira que essa relação permita o diálogo, a escuta e os diferentes olhares necessários às 
individualidades de cada criança e adolescente, na perspectiva de lhe garantir seu direito à 
aprendizagem. 

A reivindicação da diminuição do número de alunos por turma é antiga e aparece em diversos 
momentos onde pais, alunos e equipes escolares são chamadas a discutir a educação pública. 
Citamos como exemplos mais recentes a Conferência Nacional de Educação em suas diversas 
etapas (CONAE 2010), bem como a Conferência Municipal de Educação, finalizada em Junho de 
2010, em virtude do estabelecimento de proposta para o Plano Municipal de Educação. 

A pauta aparece também nas reivindicações sindicais e de diferentes movimentos. No que tange 
à Educação Infantil, o próprio Ministério da Educação publicou, em 2006, quando o atual 
Prefeito, Sr. Fernando Haddad era Ministro da Educação, documento chamado "Parâmetros 
Nacionais de Qualidade para Educação Infantil" que destacam um limite máximo para a razão 
entre os números de crianças em cada turma por professor. Nesse sentido, é incompreensível 
que a maior cidade do país continue atendendo em suas turmas o dobro do número proposto 
como referencial de qualidade pelo Ministério da Educação. 
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Os números estabelecidos nesse Projeto foram decididos em diálogo com documentos oficiais 
nacionais, bem como com documentos das referidas Conferências de Educação e reivindicações 
dos movimentos sociais e sindicais. Estão descriminadas para cada turma/etapa de 
atendimento, considerando suas especificidades, uma vez que a educação de bebês de até dois 
anos é significativamente diferente de crianças maiores, por exemplo, e requerem atendimento 
mais individualizado. A Educação de Jovens e Adultos, por sua vez, também merece destaque por 
tratar-se de população que, excluída da escola no percurso de sua trajetória, apresentam 
dificuldades cognitivas, emocionais, sociais e emocionais muito diversas da modalidade regular. 
Inclui-se nesse debate a existência salutar na rede municipal de Escolas Municipais de Educação 
Bilíngue para Surdos, que ao destinarem-se exclusivamente à crianças, jovens e adultos com 
surdez ou com outras deficiências, limitações condições ou disfunções associadas à surdez 
possuem diferentes rotinas e organizações, bem como a utilização de duas línguas - português e 
libras - no seu cotidiano, em uma complexidade maior ainda na dinâmica escolar. Acreditamos 
que considerar as diferenças dos grupos de alunos atendidos em cada instituição para deliberar 
sobre a razão adequada aluno/professor à especificidade de sua etapa/modalidade é 
fundamental para a garantia da qualidade da educação. 

Por fim, é sabido também que um menor número de alunos por turma/professor imprime para a 
educação a lógica da qualidade socialmente referenciada, e não lógica financeiro-contábil de 
economia de recursos, em que se tratando de política social, deve ser duramente combatida. 

ctr, 
TONINHO VEStIGLI (PSOL) 

Vereador 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 270/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.so.qov.br/leoislaoão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República, arts. 205 a 214; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Parecer n° 8/2012 do Conselho Nacional de Educação; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, arts. 200 e seguintes; 

- Decreto Municipal n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o 
Regimento Comum das Escolas Municipais, alterado pelos Decretos n°s 35.216, de 22 
de junho de 1995 e 50.616, de 15 de maio de 2009; 

- Portaria n° 5.971, de 12 de novembro de 2012, da Secretaria Municipal de Educação, 
que dispõe sobre a organização das Unidades de Educação Infantil, de Ensino 
Fundamental, de Ensino Fundamental e Médio e dos Centros Educacionais da Rede 
Municipal de Ensino, e dá outras providências, alterada pela Portaria n° 2.623, de 24 
de abril de 2013; 

- PL 521/95, que dispõe sobre o limite máximo de alunos permitido em sala de aula, e 
dá outras providências; 

- PL 122/01, que dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula, e 
dá outras providências; 

- PL 142/02, que limita a 500 (quinhentos) o número de alunos matriculados em cada 
escola ou creche da Rede Pública Municipal, e dá outras providências; 

- PL 318/09, que determina a fixação, à entrada das salas de aula, do limite de alunos 
permitido por lei, e dá outras providências; 

- PLO 9/10, que acrescenta um parágrafo ao art. 201 da Lei Orgânica do Município, e 
dá outras providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação dos PLs 521/95, 122/01 e PLO 9/10, que de 
forma semelhante ao PL 270/13, tratam do estabelecimento de limite máximo de alunos por 
sala de aula. Contudo os projetos disciplinam a matéria de forma diferenciada e foram 
propostos sessões legislativas diversas, razão pela qual não se aplica no caso a restrição do 
art. 212, inciso IV, do Regimento Interno. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 22 de maio de 2013. 

Marcella Falp Giacag lia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5° 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 	 21/5/2013 
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Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentementelgiewontitián 	ueira 
seguridade social, e tem por objetivos: 	 RF 11.274 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à 
vida comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a lei. 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do 
orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e 
• a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a 

entidades beneficentes e de assistência social; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis. 

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e 
promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses 
recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003)  

II - serviço da dívida; XIncluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003)  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)  

CAPITULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

Seção I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 
	 21/5/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



Constituição Page 118 of 164 
Folha- 	 10  
Proc. N°.  o ( 	O / 	 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de 
lei federal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da 
educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no 
âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
53, de 2006)  

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1° É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°11. de 1996)  

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.(Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 11, de 1996)  

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

própria; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela 

• 	Emenda Constitucional n° 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
14, de 1996)  

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada 
Pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicaokonstituicao.htm 
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Constitucional 	n° 14, dc 1906) 

Constituição 	 Folha  Page 119 of 1641! 
Proc. N°. O - 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, libtia rferWIM9à111ife 
suplementares de material didáticoescolar, transporte, alimentação e assistência à saúdR.r (Riddágo dada  
pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

§ 1° - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2° - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3° - Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. 

§1._ O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental. 

§ 2° - O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino. 

§ 1° A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de 
ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a 
garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 14, de 1996)  

§ 2° Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. (Redação dada 
Dela Emenda Constitucional n° 14, de 1996)  

§ 3° Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 14, de 1996)  

§ 4° Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009) 

§ 5° A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 53, de 2006)  

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente 
de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
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Constituição agate12021642 

Proc. N°.01 	/ 

13 

	

	
gWueira A § 1° - A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Diálte 0% 

Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° - Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213. 

§ 30  A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do 
ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos 
termos do plano nacional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

§ 4° - Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão 
financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários. 

3nlório-cducação, 	rccolhida pclas cmpresa3, na forma da Ici. (Ralação dada pela Cmcnda Constitucional n° 
14, 	dc 1036} 

§ 5° A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do 
salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
53, de 2006) (Vide Decreto n° 6.003, de 2006)  

§ 6° As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação serão 
distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes 
públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou 
ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades. 

§ 1° - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino 
fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver 
falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, ficando o Poder 
Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade. 

§ 2° - As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público. 

conduzam à: 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular 
o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias 
de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, 
etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas 
que conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 	 21/5/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Constituição Page 121 of 164 
Folha 
Proc. N°. O - 	93  

III - melhoria da qualidade do ensino; 	 Lívia SalOrrIjO NOgUeira 
RF 11.274 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

Seção II 
DA CULTURA 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1° - O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de 
outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

§ 2° - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos nacionais. 

411 	§ 3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento 
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda 
Constitucional n°48, de 2005)  

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 
2005)  

II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-
culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. 

§ 1° - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural 
brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 
acautelamento e preservação. 

§ 2° - Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as 
providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 
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L9394 Folha 	Pajte 1 of 241 
Proc. N°.  O - 	/  (I 3  

›&`) 
Lívia Salomão Nogueira 

Presidência da República 
RF 11.274 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001 

	
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Vide Lei n° 12.061, de 2009  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 
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Folha 
Proc. N°. 

L9394 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 	
SRaFlom1r.2N74ogue r 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TITULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 40  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

PréPfiet; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada 
da seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

a) pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redacão dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e 
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n°12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram 
na idade própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada 
pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 
11.700, de 2008).  
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L9394 Fd4ge 3 of 29 	G 
Proc. 1\i'.  O / -2-40/ ()  

Lívia Salomão Nogueira 
F 11 '74 

cãe-tivefen-eteeftet 

Art. 52  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, 
grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

§ 1 2  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos 
que não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 

• ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

idade, ne-eiyaitte-ftiftefementek 

• Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir 
dos 4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis 
e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 
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§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. Livia Salorritt Nogueira 
RF 11.27'4 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: (Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
• superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 

qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
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demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; Reda ão dada ela 
& 

.4,■sríd ira 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003)  

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 

• necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003)  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;. 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola; 

ekeeugÉte-tlestra-prepesta-peelegégiett 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da 
escola; (Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei n° 10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19394.htm 	 21/5/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



L9394 Page 6 of 29 I  c? 
Folha  
Proc. N°.01 —.2A0 / /là 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica dcgdWahlr., 	 eira 
ensino; 	 RF 1 1.274 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 

• observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público; 
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II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicasiaLtEjerítiM9 atedWilba  
privado. 	 RF 11.274 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: (Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no 
inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TITULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPITULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
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econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzirtartúaeronntireolidrasuefrr 
letivas previsto nesta Lei. 	 RF 11.274 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes 
curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

pefes-eefeeteristices-regiefie"eocais 	de socicdede, de culture, 
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Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino rinállb WIgPS,Pg el '' 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por 
uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e dos educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)  

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: f  Redação dada pela Lei n° 10.793, de 
1 0 .12.2003)  

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003)  

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática 
da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

IV — amparado pelo Decreto-Lei n2  1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793 de 
1°12.2003)  

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n°10.793, de 1°.12.2003)  

110 
 

VI—que tenha prole. (Incluído pela Lei n°10.793, de 1°.12.2003) 

§ 40  O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que 
trata o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012 
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Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei 
n° 11.645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de • 	literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

111 	II_ organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 
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II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação 
dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo 
de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) 
dias de trabalho educacional; flncluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) 
horas para a jornada integral; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 
60% (sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: fRedação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
• 	leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 10 É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 20 Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 30  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação 
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§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. (Incluído pela Lei n° 11.525, de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do 
ensino fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).  

feFitiieeesl-ett 
11---fmtereettfessional, 	resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas, que se 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito 

• 

	

	à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei 
n° 9.475, de 22.7.1997)  

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 
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I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciênc . 	rz="...itsfogueiret 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguffl 1M3 4  
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 20081 

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008) 

pfefiesées-témieets~lementer) (Revogado pela Lei n° 11.741, de 20081 

§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

esiseeieliretfes-etn-eekteaçãe-preftesienerE (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará -lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 2008)  

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008)  
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Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do 
art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 20081 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição 
de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com 
aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 2008)  

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

10 § 1 .  Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 32  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento. (ticluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

INTERESSADO: Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica UF: DF 
ASSUNTO: Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4° da Lei n° 9.394/96 
(LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação Básica 
pública. 
RELATOR: Mozart Neves Ramos 
PROCESSOS N": 23001.000080/2007-73, 23001.000016/2006-10 e 23001.000175/2008-78 

PARECER CNE/CEB N°: 
8/2010 

COLEGIADO: 
CEB 

APROVADO EM: 
5/5/2010 

1- RELATÓRIO 

O objeto da proposta 

Ao longo dos últimos anos, tem crescido o número de pesquisas e estudos 
relacionados com os fatores que mais influenciam na qualidade da Educação Básica no Brasil, 
procurando, desta forma, contribuir para o aperfeiçoamento das políticas públicas da 
educação 1,2. Trata-se de um problema complexo e multifacetado. Além disso, sua 
complexidade torna-se ainda maior em função das questões históricas relacionadas com o 
tema - o Brasil tem uma dívida social que impacta na qualidade almejada e que se traduz em 
um claro apartheid de oportunidades educacionais, refletido nos diferentes Brasis 
identificados na ótica dos resultados educacionais. 

Nesse contexto, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, a 
partir da aprovação da Indicação CNE/CEB n° 4/ 2008, do conselheiro Mozart Neves Ramos, 
constituiu, por intermédio da Portaria CNE/CEB n° 3/2008, uma comissão composta pelos 
conselheiros César Callegari (Presidente), José Fernandes de Lima, Mozart Neves Ramos 
(Relator) e Regina Vinhaes Gracindo para desenvolver um estudo sobre a Educação Básica no 
Brasil e construir proposições 9ue possam contribuir para melhorar o atual cenário da 
qualidade desse nível de ensino. E com este intuito que a referida comissão apresenta agora o 
resultado deste estudo em forma de parecer. 

O presente parecer desenvolve sua argumentação a partir de três eixos. O primeiro 
identifica a educação como vetor para o desenvolvimento humano; o segundo demonstra os 
resultados educacionais apontados por alguns instrumentos de avaliação em consonância com 
o PDE; e o terceiro indica os grandes desafios que se apresentam para o alcance da qualidade 
na Educação Básica. Dentre esses desafios, o parecer destaca: 1) a necessidade de real 
valorização da carreira do magistério; 2) a ampliação do financiamento da educação; e 3) uma 
melhor organização da gestão. 

Ao focalizar a gestão democrática, estabelecida pela Constituição Federal e pela LDB, 
nesse contexto, percebe-se o avanço de um instrumento de gestão recentemente implantado no 
Sistema Nacional de Educação e capitaneado pelo MEC: o Plano de Ações Articuladas 
(PAR). Ocorre que o presente parecer identifica a necessidade de oferecer, para adoção, uma 
matriz básica comum ao PAR, no sentido de que ele possa garantir a comparabilidade nos 
resultados de suas ações. Essa matriz corresponde ao que a Constituição Federal e a LDB 
chamam de padrão mínimo de qualidade, a saber: 
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Goianésia— GO 7 escolas 2001 10 horas 
Nova Iguaçu — RJ 16 escolas 2006 8 horas 
Pato Branco — PR 26 escolas 1996 8 horas 

Fonte: Adaptado de Barros, 2008;* com nova configuração em 2005. 

Cabe ressaltar que a proposta de Escola de Tempo Integral, com carga horária diária 
variável, mais ampliada em relação ao tempo parcial, já vem sendo desenvolvida por um 
grande número de países há bastante tempo. A título de exemplo, a Tabela 13 mostra alguns 
deles. Um aspecto importante: nenhum desses países tem apenas quatro horas de trabalho 
escolar por dia, como acontece no Brasil. Para reverter esse quadro, foi promulgada pelo 
Congresso Brasileiro, em 14 de novembro de 2009, a Emenda Constitucional n° 59/2009 que 
amplia a obrigatoriedade de estudos escolares dos 4 aos 17 anos, ou seja, da Pré-Escola ao 
Ensino Médio, devendo atingir a sua plenitude em 2016, quando se espera que todas as 
crianças e jovens dessa faixa etária estejam na escola. 

Tabela 13 - Exemplos do tempo letivo em alguns países 

Países Ensino Fundamental 
(anos de estudo) 

Horas Diárias de Trabalho 

Alemanha 9 anos Entre 6 e 8 horas 
Argentina 10 anos 5 horas 
Austrália 10 anos 6 horas e meia 
Bolívia 8 anos 6 horas 
Cuba 9 anos Entre 5 e 8 horas e meia 
Chile 12 anos Entre 5 e 8 horas e meia 

Espanha 10 anos Entre 6 e 8 horas 
Estados Unidos 10 anos 8 horas 

Finlândia 9 anos 7 horas 
Fonte: Adaptado de Barros, 2008 

4.2.2. Padrões mínimos e fatores que mais impactam no cálculo do CAQi 

O valor do CAQi foi calculado a partir dos insumos essenciais ao desenvolvimento 
dos processos de ensino e aprendizagem que levem gradualmente a uma educação de 
qualidade, que pode ser inicialmente aferida para um IDEB igual a 6, como esperado 
pelo MEC. Esse valor do IDEB corresponde aos padrões atuais de qualidade dos países da 
comunidade européia. No contexto do CAQi, os padrões mínimos podem ser definidos como 
aqueles que levam em conta, entre outros parâmetros, os seguintes: 

1. Professores qualificados com remuneração adequada e compatível a de outros 
profissionais com igual nível de formação no mercado de trabalho, com regime de trabalho de 
40 horas em tempo integral numa mesma escola. No cálculo do CAQi, fixou-se um adicional 
de 50% para os profissionais que atuam na escola e que possuem nível superior em relação 
aos demais profissionais que possuem nível médio com habilitação técnica; para aqueles que 
possuem apenas formação de Ensino Fundamental foi previsto um salário correspondente a 
70% em relação àqueles de nível médio. 

2. A existência de pessoal de apoio técnico e administrativo que assegure o bom 
funcionamento da escola, como a preparação da merenda, funcionamento da biblioteca, 
limpeza predial e setor de secretária da escola, por exemplo. 

3. A existência de Creches e escolas possuindo condições de infraestrutura e de 
equipamentos adequados aos seus usuários. 
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4. A definição de uma relação adequada entre o número de alunos por turma e por 
professor, que permita uma aprendizagem de qualidade. Nessa proposta, as seguintes relações 
aluno/professor por turma foram consideradas: (a) Creche: 13 crianças, (b) Pré-Escola: 22 
alunos, (c) Ensino Fundamental, anos iniciais: 24 alunos, t(d) Ensino Fundamental, anos 
finais: 30 alunos e (e) Ensino Médio: 30 alunos. Assim, o CAQi foi construído, no que se 
refere ao número de salas e alunos, com as seguintes características: uma Creche com 130 
crianças (10 salas e 10 turmas); uma Pré-Escola com 240 alunos (6 salas e 12 turmas); uma 
escola para os anos iniciais do Ensino Fundamental com 480 alunos (10 salas e 18 turmas); 
uma escola para os anos finais do Ensino Fundamental com 600 alunos (10 salas e 20 turmas); 
uma escola de Ensino Médio com 900 alunos (15 salas e 30 turmas). Para as escolas nas áreas 
rurais, na modalidade de escola de Educação do Campo, as referências foram: uma escola 
para os anos iniciais do Ensino Fundamental com 60 alunos (2 salas e 4 turmas); uma escola 
para os anos finais do Ensino Fundamental com 100 alunos (2 salas e 4 turmas). Esses dados 
são mostrados a seguir na Tabela 14. 

Tabela 14 — Estimativa do número de alunos, classes, total de professores, número de 
salas de aula, alunos/classe, jornada diária do aluno e jornada semanal do professor por 

etapa da Educação Básica* 

Etapa da Educação 
Básica 

N°  de 
Alunos 

N° de 
Classes 

N°  de 
Professores 

Salas de 
Aula 

Alunos 
por 

Classe 

Jornada do 
Aluno 

(horas/dia) 

Jornada 
Semanal do 
professor 

che 130 10 20 10 13 10 40 
-Escola 240 12 12 06 22 05 40 
. — Anos iniciais 480 18 20 10 24 05 40 
• — Anos finais 600 20 20 10 30 05 40 
ino Médio 900 30 30 15 30 05 40 
• — Anos iniciais (escola 
Educação do Campo) 

60 04 04 02 15 05 40 

• — Anos finais (escola de 
¡cação do Campo) 

100 04 04 02 25 05 40 

*Para fixar a relação do número de alunos por turma, o CAQi tomou como referência a relação prevista no 
projeto original da LDB (substitutivo de Jorge Hage), assim como aquelá para a Educação Infantil constante no 
documento Subsídios para credenciamento e funcionamento de instituições de Educação Infantil do MEC de 
1988. 

Em resumo, os fatores que mais impactam no cálculo do CAQi são: 1) tamanho da 
escola/Creche; 2) jornada dos alunos (tempo parcial versus tempo integral); 3) relação 
alunos/turma ou alunos/professor; 4) valorização dos profissionais do magistério, incluindo 
salário, plano de carreira e formação inicial e continuada. 

No cálculo do CAQi, para cada etapa da Educação Básica, foram separados os custos 
de implantação (aquisição de terreno, construção do prédio, compra de equipamentos e 
material permanente) daqueles associados com os de manutenção e de atualização, 
necessários para assegurar as condições de oferta educacional de qualidade ao longo do 
tempo. Os primeiros custos, os de implantação, são realizados de uma única vez, seria o que 
poderíamos chamar do "ano zero" do CAQi, os outros dois devem acontecer ano após ano. 

4.3. Creche e escolas do CAQi 
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A seguir apresentamos as características mínimas para a construção, incluindo 
equipamentos, e insumos necessários ao funcionamento de Creches e Escolas, tomando como 
referência o estudo do CAQi. 

4.3.1. Creche 
4.3.1.1. Implantação: construção e equipamentos 

A Tabela 15 apresenta as características do prédio para abrigar uma Creche para 120 
crianças (13 crianças por turma), 20 professores com jornada de 30 horas semanais (24 delas 
dedicadas às crianças e as 6 restantes para planejamento, formação e avaliação). O modelo 

proposto corresponde a uma área de 915 m 2. A Tabela 16, por sua vez, mostra os 
equipamentos e materiais permanentes para a Creche com essas características. 

Tabela 15- Estrutura e características do prédio da Creche 

Descrição do prédio Quantidade m2/item 
1. Salas de aula 10 30 
2. Sala de direção/equipe 02 20 
3. Sala de professores 01 15 
4. Sala de leitura/biblioteca 01 45 
5. Berçário 01 30 
6. Refeitório 01 45 
7. Lactário 01 20 
8. Copa/Cozinha 01 15 
9. Pátio coberto 01 200 
10. Parque infantil 01 10 
11. Banheiro de funcionários/professores 02 10 
12. Banheiro de crianças 10 10 
13. Sala de depósito 03 15 
14. Salas de TV/Vídeo 01 30 

15. Total (M2) - 915 

Tabela 16 -Equipamentos e material permanente para Creche 

Descrição Quantidade 
1. Esportes e brincadeiras 
1.1. Colchonetes 20 
1.2. Conjunto de brinquedos para parquinho 01 
2. Cozinha 
2.1. Congelador de 305 litros 01 
2.2. Refrigerador de 270 litros 02 
2.3. Fogão comum para lactário 01 
2.4. Fogão industrial 01 
2.5. Liquidificador industrial 01 
2.6. Botijão de gás de 13 quilos 02 
3. Coleções e materiais bibliográficos 
3.1. Enciclopédias 01 
3.2. Dicionário Houaiss ou Aurélio 01 
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sítios 	arqueológicos, 	nas 	delimitações e 	localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

1 °  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

30 - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 

, educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

40 - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, §. 4 0 , da 
Constituição Federal. 

50 - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 
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Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 10 - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo continuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3° - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§ 4 °  - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§ 5° - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7° - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 

§ 8° - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9 0  - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1° - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 
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§, 3 0  - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e . permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

§ 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
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modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

§ 2 °  - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

1' - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, §. 5°, da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República. 

2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

3 °  - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e 
5 ° ) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 
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Título: DECRETO No 33.991 24/02/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o Regimento Comum das Escolas Municipais, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 32.892/1992. (ver documento) 
Alterações: Dec. 35.216/1995 - Altera o art. 76 do anexo unico deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 50.616/2009 - Altera o art. 47 deste Decreto. (ver documento) 
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'DECRETO Nó 33.991 	,DE 24 DE FEVEREIRO DE 1994 

Dispõe sobre. o 'Regimento Comum das Esco- 
las Municipais, e dã outras-providências. 

- PAULO.MALUF, Prefeito do Municlpio de- São Paulo, usando . 
das atribuições que lhe são conferidas por lti'e conside- 
rando o constante do Parecer CEE 992/93 - CEPÇ aprovado 
em 8/12/94 
D E C.R E T,A: 	 • 

Art. la - Pica. 
 

instituído o Regimento Co-
mum das Escolas Municipais mentidas pela Prefeitura do.. 
,Município de São Paulo, constante do Anexo Onico, inte- .  
grante deste decreto. 

• • 	- Art." 2' - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, 'revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o Decreto no 32.892; de 23 de. 
dezembro de 1992. 	. 

• 
.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ao6 24 .d.e .fevecxdro ,  
de 1994, 4412 da fundação de São Paulo. . • 
PAULO MALUF, PREFEITO- 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, secretário dosBegácios 
Jurídicos. 
CELSO 'ROBERTO PITTA DO NASOIMENTO, Secretário das Finanças . 
JOSÉ EDUARDO FADUli,-Secretarlo Municipal da.Administrawo 
SOWNBORGES DOS REIS, Secretario MUnicipal de Educaçao 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24. de 

, fevereiro 	de1994. 
EDEVALDO ALVES .DA SILVA, Secretário do. Governo Municipal 

ANEXO trinco 
• 

INTEGRANTE AO DECRETO Nia.33.991  , DE 24 DE  FEVEREIRO DE 
1994 

InnIcE 
• 

0 Regimento Comum dai Escolas Municipais é constituído 
dos seguintes Títulos, Capítulos, Seções e Subseções: 

TfTULO I- Da Caracterização, Da Natureza, Dos 
Fins e dos-Objetivos 

III 
IV 

• Capítulo 
Capitulo 
'Capitulo 
Capítulo 

- Da Criação e Identificação 
- Da Natureza e Dos Fins 
- Das Modalidades e Da Duração ao Ensino 
- Dos Objetivos 

TITULO II Da Gestão da Escola-

Capítulo 	.- Do Conselho de Escola 

Seção / 	- 
Seção II - 
Seção 'UI - 
Subseção . I 
Seção ry 

Da Natureza 
Das Atribuições 
Da Constituição e ReP 	

• 
Representação 

- Do PrOcesso Eletivo 	- 
Do Funcionamento do Conselho de Escola 

Capitulo II - Da -Equipe Escolar 

Seção I 	- 
Subseção I 
Subseção II . 
Subseção III 
-Seção II - 
Seção III - 

Capítulo ,III 

Da Equipe Técnica . 
- Do Diretor 
- Do-Assistente do Diretor de Escola 
- Do Coordenador Pedagógico 

há Equipe•Docente 
Da Equipe Auxiliar da Ação Educativa 

•-• Da Organização Estudantil 

.tapitulo: IV 

• 

Dós Direitos e dos Deveres ..1ffias . AIunos 

Seção I 	- Doe Direitos 
Seção-  II - Dos Meveres. 

•Capitulo . V 	- . Das Instituições Auxiliares 

Capítulo VI - Da Ações de -Apoio ao Processo Educa- • 
tivo 
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TÍTULO XII - Do Currículo 

F olha 
P roo. 

RF 11.274 Capitulo 'I 

Seção, - 1 
Seção -  II 

• Seção 	III 
Subseção 	'- 
Aprendizagem 
Subseção II 
Subseção III 
Subseção IV 
Subseção V 
Subseção VI 
Subseção VII 

TITULO II/ 

I/ 
III 
IV 
V 

Do Plano Escolar 

Do Quadro Curricular 
- Das Reuniões Pedagógicas - 
- Do Processo de Avaliação 

-..Da Avaliação do processo Ensino- 

- Dá Periodicidade 
- Da Atribuição de Conceitos 
- Da Recuperação 	• 
- Da Apuração da Assiduidade 
- Da Compensação de Ausências 
-- Da Promoção 

...Do Regimento Escolar 

-.Do Cronograma 'Escolar 
,Da Matricula . 
- Da Transferência 

Da Adaptação 	• 
- Doe Certificados 

Capitulo 
Capitulo 
Capitulo 
Capitulo 
Capitulo 

TITum\O y 
	

Diaposições Gerais a Transitóriàs 

ANEXO 

Quadro Curricular 

I - Da Educação Infantil 
II - Do Ensino Fundamental e •Ensino Médio' 

Concepções das Áreas 

I - Português 
I/ - Educação Artística 
III - Educação Física 	. 
ry - Matemática 
✓ - Ciências 
VI - notória 
VII ,  Geografia 

Grade Curricular , 

anuam COMUM DAS EscoLas muixcipAig - 

: TITULO I 

Da Caracterização, Da Natureza, dos Fins e dos Objetivos 

Capítulo I 

" Da Criação e Identificação 

Art. le - As Escolas Municipais
' 
 locali-

zadas no Município de São Paulo, e mantida* pela Prefei-
tura do Município de São Paulo, são administradas'etra-
vés da Secretaria Municipal de Educação, nos terNos - da 
legislação federal, estadual e municipal em vigor. , 

5 12 - As Escolas Municipais, integran-
tes da Rede Municipal de Ensino, criadas por Decreto do 
Executivo Municipal, terão denominação atribuída pela 
Superior Administração, e de acordo com a legislação vi-
gente. 

5 22 - Integram a Rede' de Ensino do Mu- 
nicípio de !Ao Paulo os seguintes tipos de escolas: 

a) Escola Municipal de Educação Infantil 
EMBI; 	 _ • 

• b) Escola Municipal de 12. Grau . - EMPG;* - 
c) Escola Municipal de 1 2  e 22.Grans-'- 

d) Escola Municipal de Educação Infantil 
e de 12 Grau para Deficientes Auditivos - EMEDA. 	- 

' 5 32 -' Além do. ensino Regular prestado 
nos tipos de escolas arroladas no parágrafo anterior,a 
Rede Municipal de Ensino mantém Classes de Suplência I e 
II nas EMPGs, EMEIs, EMEDAs, Entidades conveniadas e 
Classes Comunitárias de Educação Infantil,- vinculadas às 
MEIE e - EMPGa. • 

. ' Art. 2 1  - As Escolas Municipais reger-
se-ão por este regimento. 

• 

EMPSG; 
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Folha 
	 o 

Proc. 	 3 - 

L.Mg---;;MT6145g 
RF 11.274 

Capítulo' XI 

• • 	 Da Natureza e Dos Fins - 

Art. 3 8  '- A Escola Municipal O pública, 
gratuita, laica, direito da população e dever do' poder 
público e estará a• serviço das necessidades e caracte-
rísticas de desenvolvimento e aprendizagem dos educan-
dos, independentemente de sexo, raça cor, situação sõ-
cio-económica,. credo religioso e político e .  quaisquer 
preconceitos .0 discriminações. 

• Art. 4 8  - A Escola Municipal tem por 
fim promover a Educação Infantil, a Educação Especial e 
o Ensino Fundamental, Regular e Supletivo, 'a crianças, 
jovens' e adultos, -tendo'llor princípio que a construção 
do conhecimento é indispensável' ao exercício ativo e 
crítico da cidadania na vida cultural, política, social 
e profissional. 

• • 	• Parágrafo único - .A Escola Municipal 
desenvolverá ações de apoio ao processo-educativo, atra-
vés de projetos integrados com outras Secretarias, defi-
nidos de acordo com as necessidades da realidade, vi-
sando a garantir as 'condições necessárias ao adequado 
desenvolvimento do educando. 

Capitulo II/ 
• 

Das Modalidades.* da Duração do Ensino 

. ' Art.: 5 ,1  - As Escolas Municipais mante-
rão diferentes modalidades de ensino na seguinte confor-
midade: 

I - Educação Infantil (EMEI) Com 03 
(três) estágios correspondentes a 03 (três) anos, com no 
mínimo 180 (cento e oitenta)\ dias letivos cada•um, des-
tinados és crianças a partir de 04 (quatro) anos comple-
tos ou.a completar durante o ano letivo; 

	

II - Ensino • • Fundamental. 	(EMPG) - 
Obrigatório de 08 (Oito) anos, cada um com no mínimo 180 
(cento 'e oitenta) dias letivos e 720 (setecentos e 
vinte).horas, destinado a crianças,' jovens e adultos a 
partir dos 7 (sete) anos completos ou a completar du-
rante o ano letivo; 

5 1 8.  -- O Ensino Fundamental " Regulei* 
será organizado em ciclos, da seguinte forma: ' 

a) os' três primeiros anos de escolaridade 
constituirão o Ciclo Inicial (I); • 	• 	. 

b) os três anos seguintes constituirão o 
Ciclo Intermediário (II); 

c) Os dois últimos .anos , constituirão o 
Ciclo Final (III). 

• § 2 8  - As EMPGs poderão manter classes 
de 3' estágio de Educação Infantil ou Classes de Ensino. 
Supletivo que serão regidas respectivamente, pelas dis-
posições constantes ao inciso I e nos parágrafos 3 1  e . 
4 8  do Inciso II,-observada a demanda.local. 

• 5 3 - As Classes de Ensino Fundamental 
Supletivo, preservada a prioridade.da-escolarização're-

. gular, destinam-se a jovens e adultos que não a tenham 
cumprido na idade apropriada e organizam-se em: 

a) Suplência I - (Equivalente aos 04 
(quatro) primeiros anos do Ensino Fundamental Regular); 

b) Suplência 'II -'(Equivalente aos 04 
(quatro) últimos anos. do Ensino Fundamental Regular); 

c) Cada período letivo do Curso Supletivo 
denominar-se-á "termo 8 e terá a duração variável con-
forme a natureza e objetivo do curso; 

d) O "termo", independentemente do ano . 
civil, quando corresponder a semestre ou ano letivo do 
curso ,  de suplência (I ou II), terá a duração mínima de 
50 (noventa) ou 180 (cento e oitenta) dias, com as car-
gas horárias mínimas de360. (trezentos e seseenta), ou 
720 (setecentos e'vinte) horas-aula de.45 (quarenta e 
cinco) minutos,_405 (quatrocentos. ek cinco) ou 810 
(oitocentos e dez, horas-aula de 40 (quarenta) minutos; , 

"e) Cada "termo" que mantiver a duração e.. 
a carga horária previstas corresponderá a um ano do En-
sino Fundamental Regular; . 

f) O 1 8  Termo da Suplência I,' terá a du-
ração de 01 (hum) ano letivo. 

4" 	O Ensino Fundamental Supletivo 
será organizado em Ciclos da seguinte forma: 

Suplência I 
• 

a) Primeiro Ciclo - Com 02 (dois) termos, 
correspondentes aos 1 8  e 28 anos da ciclo Inicial (I) do 
Ensino Fundamental Regular; 

b) Segundo Ciclo - com 02 (dois) termos, 
correspondente ao 3' ano do ciclo Inicial (I) e 1 8  no 
do Ciclo Intermediário (i 	

A 
I) 	do Ensino Fundamental Regu-." 

lar; 	: 

Suplência II 
• 

c) Terceiro Ciclo - com 02"(doie) termos, 
correspondente aos 2 8  e 38 anos do Ciclo Intermediário 
jII) do Ensino Fundamental Regular; 
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d) Quarto Ciclo 7.,  com 02 (doia) termos, 
correspondente aos 1 2  e 2. anos do Ciclo Final. (III) do 
Ensino Fundamental Regular. • 

XII - Ensino Fundamental e Médio (EMPSG), 
- Destinado a crianças, jovens e adultos, com as seguiu-
tee durações: 

.a) Fundamental - com a duração prevista 
no inciso // deete artigo; 

• b) Médio - 03 (três) ou -  04 (quatro) sé-. 
ries anuais cada uma Com 180 (cento e oitenta) dias, 
com carga horária prevista para cada habilitação,' com-
preendendo no mínimo. 2.200 (duas mil e duzentas) ou 
2.900 (duas mil e novecentas) horas acrescidas de carga 
horária de estágio, quando exigido; 

IV - Educação 8special - Destinado aos 
educandos portadores de deficiências auditivas (=DAR), 
'com duração variável segundo o ritmo de aprendizagem dos 
alunos: : • 

a) Educação Infantil - com 03 (três), es-
tágios, podendo cada estágio ter duração de mais de 01 
(hum) ano letivo; 

b) nsino Fundamental - 'com 08 (oito) 
anos, podando cada ano de escolaridade ter duração de 
mais de 01 . (hum) ano letivo. 

• o) Suplência.- com os termos correspon-
dentes, podendo cada termo ter duração diferenciada. 

Parágrafo único - A Secretaria Municipal 
de Educação em trabalho integrado com demais Secreta-
rias Municipais, manterá projetos de atendimento A08 
educandos portadores de necessidades especiais nas asco-
las de Rede Municipal ou mediante o estabelecimento, de 
convênios com Entidades Especializadas. 

Capitulo IV 

Dos Objetivos 

Art. 6' - A Educação Pública e Popular 
nas Escolas da Rede Municipal de São Paulo tem por obje-, 
tivo a formação de uma consciência social, critica,' so-
lidária e democrática, onde o educando, inclusive o por-- 
tador de necessidades especiais, vá gradativamente aa 
percebendo como agente do processo de construção do co-
nhecimento e de transformação das relações entre os lio-. 
menu em sociedade, através da ampliação e! recriação de 
euas experiências; da sua articulação com o saber orga-
nizado e da relação da teoria com a prática raspei-. 
tendo-se as especigicidadee das seguintes modalidades dó 

• ensino: 	• 

I 	- Educação Infantil - garantir aos 
educandos' a construção de formas ou sistemas de regre-
gentação da realidade de acordo com o seu desenvolvi-
mento físico, emocional, intelectual e social. 

I/ - Ensino Fundamental Regular e Suple-
tivo - garantir aos educandos a apropriação de conheci-
mentos básicos, sistematizados e significativos, incor-
porando suas experiências sociais e culturais num pro-
cesso de ampliação de sua capacidade de elaboração, com* 
preenseo e representação da realidade na -perspectiva de 
transformá-lo. 

II/ - Ensino Médio - garantir aos educan-
dos a ampliação e aprofundamento do- processo de constru-
ção do conhecimento, visando.6 apropriação dos princí-
pios cientifico-tecnológicos e humanisticos  significati-
vos, a partir de uma visão critica das relações em so-
ciedade. 

TITULO IX 

Da Castão da laoola. 

' Art. 	- A gestão. da Escola' deve ser 
entendida como um processo que rege o seu funcionamento, 
compreendendo a tomada de decisão, planejamento, execu-
ção, acompanhamento e avaliação' referentes , A política 
educacional no âmbito' da unidade escolar, com base na 
legislação em vigor e de acordo com as diretrizes fixa-
das pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 8. - A gestão da. Sacola será de-
senvolvida de modo coletivo, sendo o Conselho de Escola 
a instancia de elaboração, deliberação, acompanhamento e, 
avaliação do planejamento e do funcionamento da Unidade 

. Escolar. 

Folha 	 I.il 
Proc. N°.* 	/  13  
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Câmara Municipal de São Paulo 	 •w;Eage 1 of 1 	La 
?roo. N°.  1 -Vso I 13 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11..T4 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 35216 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 35.216 22/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o artigo 76 do Anexo Unico do Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, e da 

outras providencias. 
Legislação explicativa: Decreto no 33.991/1994 - Dispoe sobre o Regimento Comum das das Escolas Municipais. (ver 

documento)  

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 8/5/2013 
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Folha 
Proc. N 

Lívia Salomão Noguel 
RF 11.2 7 ; 

DECRETO N2 35.216 , DE 22 DE JUNHO DE 1995 
Altera o artigo 76 do Anexo Único do De-
creto n 2  33.991, de 24 de fevereiro de 
1994, e da outras provi4nc1as. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe sao conferidas por lei, e conside 
rantão o constante do Parecer do Conselho Estadual de Edu= 
'caçao n2 0782/94, publicado no piano Oficial do Estado 
em 9 de - dezembro de 1994, 
DECRETA: 

Art. 1° - 6 artigo 76 do Anexo único in-
tegrante do Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

- %krt. 76 -Q Quadro Curricular Básico 
para as Escolas Municipais será fixado pela Secretaria 
Municipal de Educação, segundo as normas estabelecidas 
pela legislação vigente". 

Art. 2° - Em conseqüência da alteração 
prevista no artigo 1° deste decreto, ficam suprimidos os 
Anexos "Quadro Curricular", 	"Concepções das Áreas" e 
"Grade Curricular", 	e a menção destes no índice do 
Anexo único integrante do Decreto no 33.991, de 24 de 
fevereiro de 1994. 

Art. .3° - Este decreto entrará 'em vigor 
na data de sia publicação, retroagindo seus efeitos a 9 
de dezembro de 1994, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE go PAULO, aos 22 de junho 
de 1995, 4422 da fundação de Sio Paulo. • PAULO MAIUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALIARES ZOCKUN, Secretario Municipal 
da Administraçao 
REYNALDO DE MARIA FREITAS E SILVAL Respondendo pelo Cargo 
de Secretário Municipal de Educaçao - 
Publicado na Secretaria do Governo , Municipal, em 22 de 

junho de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, secretário do Governo Munielpal 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
27

0/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha 

 Page 1 of 1 li 

Proc. N°.0 ,  4-0 /  1.3  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 50616 

Total de referências : 

1/1 

Título: DECRETO No 50.616 15/05/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova redação ao artigo 47 do Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, que 
dispõe sobre as atribuições do cargo de Agente Escolar. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 8/5/2013 
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Folha 	
1g5 

Proc. N°. 	/ I 3 

Lívia Salomâo Nogueira 
RF 11.274 

DECRETO No 50.616, DE 15 DE MAIO DE 2009 
Confere nova redação ao artigo 47 do Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, 
que dispõe sobre as atribuições do cargo de Agente Escolar. 
ALDA MARCO ANTONIO, Vide-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município 
de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar as atribuições do cargo de Agente Escolar 
às atuais demandas da Secretaria Municipal de Educação, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 47 do Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 47. São atribuições do cargo de Agente Escolar: 
I - auxiliar no atendimento e na organização dos educandos, nas áreas de circulação 
interna ou externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
II - prestar assistência aos educandos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula, 
III - auxiliar no atendimento dos educandos que apresentem necessidades 
educacionais especiais; 
IV - preparar e distribuir refeições e merenda aos educandos; 
V - executar os serviços de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais; 
VI - desempenhar as atividades de portaria; 
VII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no trato e 
transmissão de informações. 
Parágrafo único. As atribuições referidas nos incisos IV e V deste artigo serão 
exercidas, exclusivamente, pelos atuais Agentes Escolares lotados em unidades 
educacionais que não contem com os serviços de limpeza, de nutrição e alimentação 
escolar terceirizados." (NR) 
Art. 20 . Em decorrência do disposto no artigo 1 0  deste decreto, caberá ao Secretário 
Municipal de Educação dispor, mediante portaria, sobre o aproveitamento dos 
servidores integrantes da carreira de Agente Escolar e dos ocupantes de funções 
correspondentes, de acordo com a necessidade do serviço das unidades escolares. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de maio de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
ALDA MARCO ANTONIO, Prefeita em Exercício 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização - Substituto 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2009. 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



1 Serviços I A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

!Busca no portal 1 Lívia Salomão Nogueira 
ffi 	RF 11.274 
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Prefeitura da Cidade de Sào Paulo olhaPage 1 of 11 4 6  F  
Proc. N°. 	/  /3  

    

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 5971 Ano: 2012 Secretaria: SME 

mY9.11,91:~) 
PORTARIA 5971/12 - SME 

DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012 

Dispõe sobre a organização das Unidades de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, de Ensino 
Fundamental e Médio e dos Centros Educacionais Unificados da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, 

4111 CONSIDERANDO: 

- a Lei Federal 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB; 

- O disposto na Lei Federal 11.274, de 06/02/06, que dispõe sobre a implantação do Ensino Fundamental de 
9 (nove) anos; 

- as Diretrizes Curriculares Nacionais contidas nas diferentes Resoluções do Conselho Nacional de 
Educação, em especial, a Resolução CNE/CEB n° 04/10; 

- a Lei 14.660, de 26/12/07, que reorganiza os quadros dos Profissionais de Educação do Município de São 
Paulo; 

- as diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, com foco na Gestão 
Pedagógica, no acesso e permanência do educando na Educação Básica e na melhoria da qualidade de 
ensino; 

- as diretrizes contidas no Decreto n°51.778, de 14/09/10, que institui a Política de Atendimento de 
Educação Especial, por meio do "Programa Inclui", no âmbito da Secretaria Municipal de Educação; 

- a necessidade de auxiliar a gestão escolar na tarefa de realizar um trabalho de corresponsabilidade na 
implementação da Política Educacional da SME; 

- o disposto na Portaria SME n° 5.285, de 04/12/09, que dispõe sobre a implantação do Ensino Fundamental 
com duração de 9(nove) nas escolas municipais de ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino, em 
especial, no seu artigo 6°; 

- as diretrizes, normas e procedimentos para matrículas na Rede Municipal de Ensino contidas na Portaria 
Conjunta SEE/SME 01/12 e na Portaria de Matrícula publicada anualmente; 

- o contido na Portaria SME 4.672, de 05/12/06, que dispõe sobre o Regimento Padrão dos Centros 
Educacionais Unificados — CEUs; 

- a necessidade da utilização dos resultados obtidos nas avaliações internas e externas utilizadas como 
parâmetros na definição das estratégias e ações pedagógicas visando ao constante aprimoramento da 
qualidade de ensino; 

- a importância de, observadas as características e necessidades de cada Unidade Educacional, adotar 
medidas necessárias para a ampliação do tempo de permanência dos alunos nas escolas, nos termos do 
contido no "Programa Ampliar" da SME, instituído pelo Decreto n° 53.342, de 26/05/11; 

- a adoção de medidas de revisão dos conteúdos por meio do "Programa Estudos de Recuperação"; 
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RESOLVE: 
	

RF 11.271 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão organizar-se de modo a assegurar 
um trabalho educacional voltado para a melhoria das condições de desenvolvimento dos alunos, bem como 
dos resultados de suas aprendizagens, obtidos pelas avaliações internas`realizadas no decorrer do ano, 
considerando os objetivos propostos no Projeto Pedagógico de cada Unidade Educacional e pelas 
avaliações externas. 

Art. 2° - Compete à Equipe Gestora, composta pelo Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e 
Assistente de Diretor, com o apoio da DRE/SME, otimizar os recursos físicos, humanos e materiais criando 
as condições necessárias para a realização do trabalho educacional da U.E. 

Art. 3° - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão elaborar seu Projeto Pedagógico 
ou redimensioná-Io, sob a coordenação da Equipe Gestora e com a participação da comunidade 
educacional, a fim de nortear toda a sua ação educativa, considerando: 

I - os princípios democráticos estabelecidos na legislação e diretrizes em vigor; 

II — o disposto nos Programas "Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagens e Orientações 

1111 	Didáticas para Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e Educação 
Especial", "A Rede em rede: a formação continuada na educação infantil"; "Ler e Escrever — prioridade na 
Escola Municipal", "Ampliar", em especial, "Estudos de Recuperação"; 

III - as diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes e Adultos com Necessidades 
Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino, por meio do "Programa Inclui"; 

IV — a política de formação continuada instituída para os diferentes segmentos da Secretaria Municipal de 
Educação; 

V — a avaliação institucional da Unidade Educacional realizada pela Unidade Educacional e a promovida 
pelo Sistema de Ensino, sob a responsabilidade do Núcleo de Avaliação da SME. 

§ 1° - As necessidades e prioridades estabelecidas pela comunidade educacional, expressas no Projeto 
Pedagógico, configurar-se-ão Projetos Especiais de Ação — PEAs, que definirão as ações a serem 
desencadeadas, as responsabilidades na sua execução e avaliação. 

§ 2° - No Projeto Pedagógico deverão constar as ações para o pleno atendimento à diversidade dos alunos, 
bem como as condições / recursos físicos, humanos e materiais que favoreçam o processo de 
desenvolvimento e aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

• 	Art. 4° - Os Profissionais da Educação em exercício nas Unidades Educacionais deverão participar das 
atividades propostas no período de organização da Unidade, das reuniões pedagógicas, dos grupos de 
formação continuada, da avaliação do trabalho educacional, dentre outras propostas de trabalho coletivo, 
considerando-se, para efeito de remuneração, as horas-aula efetivamente cumpridas, conforme a legislação 
em vigor. 

§ 1° - As atividades referidas no caput deste artigo deverão ser realizadas, preferencialmente, dentro do 
horário regular de trabalho do Professor, podendo ser programadas em horário diverso, mediante sua 
anuência expressa. 

§ 2° - Considerar-se-á como frequência individual presencial nos horários destinados à formação, quando o 
educador for convocado para ações pedagógicas oferecidas por SME e/ou DRE em local diverso do de sua 
Unidade Educacional. 

§ 3° - As Unidades Educacionais poderão organizar horários de formação da Equipe de Apoio à Educação 
dentro do seu horário de trabalho. 

Art. 5° - O horário de trabalho dos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, em regência de 
classe, optantes pela permanência na Jornada Básica — JB, instituída pela Lei 11.434/93, deverá ser 
organizado distribuindo-se as equivalentes horas-aula por todos os dias da semana. 

Art. 6° - As horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação — JEIF e horas-atividade da Jornada 
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Pedagógico e o alcance das metas de aprendizagem dos alunos. 	

11  

Art. 7° - Das 11 (onze) horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação — JEIF, 8 (oito) horas-aula 
deverão ser obrigatoriamente cumpridas em trabalho coletivo, e as 3 (três) horas-aula restantes, em 
atividades previstas nos incisos II e III do artigo 17 da Lei 14.660/07. 

§ 1° - Das 8 (oito) horas-aula cumpridas em horário coletivo, no mínimo, 4 (quatro) horas destinar-se-ão à 
formação docente com foco no Projeto Pedagógico e análise dos resultados de aprendizagem dos alunos. 

§ 2° - Visando à construção de um coletivo com maior número de Professores da Unidade Educacional e à 
possibilidade de um melhor acompanhamento do Coordenador Pedagógico, deverão ser constituídos para 
cumprimento do horário coletivo da Jornada Especial Integral de Formação — JEIF: 

I — no máximo 2 (dois) grupos, para as Unidades que funcionam em 2 (dois) turnos; 

II — no máximo 3 (três) grupos, para as Unidades que funcionam em 3 (três) turnos; 

III — no máximo 4 (quatro) grupos, para as Unidades que funcionam em 4 (quatro) turnos. 

1111 	§ 3° - O número de grupos definido no § 2° deste artigo poderá ser flexibilizado, desde que observados os 
turnos de funcionamento da Unidade Educacional, a fim de viabilizar a participação dos docentes nas 
atividades que compõem o Programa Ampliar na conformidade do estabelecido na Portaria SME n° 5.360 de 
04/11/11. 

§ 4° - A flexibilização referida no parágrafo anterior dependerá de anuência expressa do Supervisor Escolar. 

§ 50  - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls com funcionamento em 2(dois) turnos de seis 
horas serão formados até 3(três) grupos, considerando os turnos de trabalho dos professores e respeitado o 
horário de funcionamento da Unidade. 

Art. 8° - Compete ao Coordenador Pedagógico, Diretor de Escola e Supervisor Escolar, em conjunto, o 
acompanhamento das ações planejadas e desenvolvidas nas Unidades Educacionais e a avaliação de seus 
impactos nos resultados de aproveitamento e permanência dos alunos e na melhoria das condições de 
trabalho docente. 

Art. 90  - O funcionamento das Unidades Educacionais envolvendo atividades com alunos, além do horário 
regular de aulas, nos finais de semana, feriados, recessos e férias escolares, previsto no seu Projeto 
Pedagógico, observará o contido no Decreto 52.342, de 26/05/11, que institui o Programa "Ampliar" e 
legislação complementar, por meio de projetos e programas específicos oferecidos pela Secretaria Municipal • de Educação. 

Art. 10 - Os horários de funcionamento da Sala de Leitura e do Laboratório de Informática Educativa deverão 
ser organizados de acordo com as diretrizes expressas nas respectivas Portarias e no Projeto Pedagógico, 
assegurando-se a participação de todos os alunos nas atividades específicas. 

Art. 11 - Na organização dos agrupamentos/classes garantir-se-á àqueles que apresentem necessidades 
educacionais especiais, sua distribuição pelos estágios/anos do Ciclo em que foram classificados, 
considerando-se a idade cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto pelos profissionais 
envolvidos no atendimento. 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

Art. 12 - A Educação Infantil destina-se a crianças de O (zero) a 5 (cinco) anos de idade, nos termos do que 
dispõe a respectiva Portaria de Matrícula, e será oferecida em: 

I - Centros de Educação Infantil - CEls destinados ao atendimento preferencial de crianças dos 
agrupamentos de Berçário I, Berçário II e Mini-Grupo I e Mini-Grupo II, podendo atender crianças até o 
Infantil II, se constatada a demanda excedente na região. 

II - Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEls destinadas ao atendimento de crianças dos 
agrupamentos Infantil I e Infantil II, na faixa etária de 4(quatro) e 5 (cinco) anos completos, podendo atender 
crianças de Mini Grupo II, se constatada a demanda excedente na região e salas ociosas nas EMEls. 
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III — Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEls destinados ao atendimento de crianças dos
RF 11.274 

agrupamentos de Berçário I, Berçário II, Mini-Grupo I, Mini-Grupo II, Infantil I e Infantil Il. 

Art.13 - Nos Centros de Educação Infantil - CEls e nos Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEls, a 
formação das turmas/ agrupamentos deve observar a seguinte proporção adulto/criança: 

- Berçário I - 7 crianças li educador; 

- Berçário II - 9 crianças! 1 educador; 

- Mini — Grupo I - 12 crianças/ 1 educador; 

- Mini — Grupo II - 25 crianças! 1 educador; 

§ 10 - Havendo necessidade de atendimento à demanda de crianças nascidas em 2007 e 2008, os CEls 
poderão organizar turmas/ agrupamentos observada a seguinte proporção: 

- Infantil I - até 30 crianças! 1 educador; 

- Infantil II - até, 30 crianças! 1 educador. 

4, 	§ 2° - Diferentes formas de organização dos grupos, previstas no Projeto Pedagógico da Unidade 
Educacional, não devem implicar em diminuição no atendimento à demanda. 

Art. 14 - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, e nos Centros Municipais de Educação 
Infantil - CEMEls as classes/agrupamentos de Infantil I e II poderão ser formadas com, até, 35 (trinta e 
cinco) alunos, respeitada a capacidade física da sala. 

Parágrafo Único - Nas EMEBSs, que atendem exclusivamente aos alunos com necessidades educacionais 
especiais, as classes/ agrupamentos de educação infantil serão formadas com, em média, 8 (oito) crianças. 

Art. 15 - Os Centros de Educação Infantil — CEls da rede direta, visando ao pleno atendimento da demanda 
e a garantia das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão organizar seu funcionamento no 
período compreendido entre 7h00 e 19h00, sendo que o atendimento às crianças realizar-se-á de segunda a 
sexta-feira, em período integral de 10 (dez) horas, respeitada a necessidade da comunidade. 

Parágrafo Único - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para 
atendimento à comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a 
Supervisão Escolar, Equipe Gestora da Unidade e ouvido o Conselho de CEI, definir pela proposta que 
melhor se adegue àquela realidade. 

is 	Art. 16 - Os Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEls da rede direta, visando ao pleno atendimento 
da demanda e a garantia das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão organizar seu 
funcionamento no período compreendido entre 7h00 e 19h00, respeitada a necessidade da comunidade, de 
segunda a sexta-feira, na seguinte conformidade: 

a) em período integral de 10 (dez) horas, para a faixa etária de creche; 

b) em períodos de 6 horas para crianças da faixa etária de pré-escola. 

§ 1° - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para atendimento à 
comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisão Escolar, 
Equipe Gestora da Unidade e ouvido o Conselho de CEMEI, definir pela proposta que melhor se adegue 
àquela realidade. 

§ 2° - Aplica-se, no que couber, a mesma organização das EMEls para as classes/agrupamentos de Infantil I 
e II, bem ainda a mesma organização dos CEls para as classes/agrupamentos de Berçário I e II e Mini-
Grupo I e II. 

Art. 17 - As Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls deverão organizar-se em dois turnos diurnos 
de 6 (seis) horas diárias, na seguinte conformidade: 

a) Primeiro turno: das 7h00 às 13h00; 
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12F 11.274 b) Segundo turno: das 13h00 às 19h00. 

§ 1° - Na impossibilidade de atender plenamente à demanda na forma prevista no caput deste artigo, as 
Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls deverão funcionar em 3 (três) turnos de 4 (quatro) horas, 
sendo: 

a) Primeiro turno: das 7h00 às 11h00; 

b) Segundo turno: das 11h1Omin às 15h1Omin; 

c) Terceiro turno: das 15h2Omin às 19h2Omin. 

§ 2° - Atendida a demanda e havendo possibilidade de organização dos espaços, poderão ser formadas 
turmas de 8(oito) horas diárias. 

§ 3° - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, deverá ser assegurado o intervalo de 15 
(quinze) minutos para os Professores, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

§ 40  - O acompanhamento das atividades das crianças, nos intervalos referidos no parágrafo anterior, deverá 
ser organizado de acordo com planejamento específico, elaborado pelos integrantes da Unidade 
Educacional, constante do Projeto Pedagógico da Escola e aprovado pelo Conselho de Escola. 

Art. 18 - Nos Centros de Educação Infantil — CEls e nos Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEls, 
o Professor de Educação Infantil cumprirá Jornada Básica de 30 (trinta) horas semanais de trabalho — J/30, 
sendo 25 (vinte e cinco) horas em regência e 5 (cinco) horas-atividade. 

Parágrafo Único - As 5 (cinco) horas-atividade deverão ser distribuídas por todos os dias da semana e 
destinadas às atividades de formação profissional, com vistas à elaboração e qualificação das práticas 
educativas, voltadas ao cotidiano dos CEls e CEMEls, sendo cumpridas dentro do horário regular de 
funcionamento das Unidades Educacionais e observando os seguintes critérios: 

I — organização, em até dois grupos por turno de funcionamento, de acordo com o Projeto Pedagógico e 
aprovada pelo Conselho de CEI e CEMEI; 

II - garantia de 03 (três) horas em trabalho coletivo, destinadas à formação continuada; 

III — garantia de 02 (duas) horas para preparo de atividades, pesquisas, estudos e seleção de material 
pedagógico. 

Art. 19 - Poderão ser previstas, no Projeto Pedagógico, diferentes formas de organização/ funcionamento 
das classes/grupos, a fim de garantir o atendimento à demanda, bem como atividades que contemplem a 
convivência entre crianças de diversas idades. 

ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO 

Art. 20 - O Ensino Fundamental organizado com 9 anos de duração a partir de 2010, destina-se a alunos 
com idade mínima de 6 anos completos ou a completar até 31/03/13, e será implementado conforme segue: 

I — Ciclo I — compreendendo do 1° ao 5° anos iniciais, do Ensino Fundamental; 

II - Ciclo II — compreendendo do 6° ao 9° anos finais, do Ensino Fundamental. 

§ 1° - Os alunos que, no ano de 2012, ficaram retidos por aproveitamento insuficiente ou faltas, no 4 0  ano do 
Ciclo I do Ensino Fundamental organizado com duração de 8(oito) anos deverão ser acomodados no 5 0  ano 
do Ensino Fundamental de 9(nove) anos, na conformidade do disposto na Portaria SME n° 5.285, de 
04/12/09. 

§ 2° - As Diretorias Regionais de Educação poderão propor outras formas de organização, de acordo com as 
características de cada DRE e o número de retidos no 40  ano do Ciclo I de cada Unidade Educacional, 
assegurados os direitos dos alunos aos estudos de recuperação paralela. 

§ 3° - A organização prevista nos parágrafos anteriores deste artigo deverá ser realizada mediante 
conhecimento dos pais/responsáveis e anuência expressa/compromisso de frequência dos alunos às aulas 
de recuperação paralela. 
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Art. 21 - As classes dos 1°s e dos 2°s anos do Ciclo I do Ensino Fundamental Regular serão formSlEs eGra,74 
até, 30 (trinta) alunos e com, até, 32(trinta e dois) alunos, respectivamente. 

§ 1° Nos demais anos do Ensino Fundamental Regular, as classes devem ser formadas com, até, 35 (trinta 
e cinco) alunos. 

§ 2° Excepcionalmente, em 2013, as turmas do 5° ano do Ensino Fundamental de 9 anos, para atendimento 
aos retidos do 40  ano advindos do Ensino Fundamental de 8 anos, deverão ser formadas com média de 15 
alunos. 

§ 3° Nas EMEBSs, que atendem, exclusivamente, os alunos com necessidades educacionais especiais, as 
classes de ensino fundamental serão formadas com, em média, 10 (dez) alunos. 

Art. 22 - O Projeto Pedagógico das Unidades Educacionais que mantêm Ensino Fundamental ou Ensino 
Fundamental e Médio deve ser elaborado considerando-se, além dos dispositivos constantes do artigo 3° 
desta Portaria, as seguintes especificidades: 

I — os resultados obtidos nas avaliações internas e externas, realizadas em âmbito municipal e federal; 

II — alcance das metas de aprendizagem dos alunos por ano do ciclo; 

III _ previsão de alfabetização dos alunos até o 3° ano do Ciclo I; 

IV — a organização em Ciclos do Ensino Fundamental, respeitando-se os diferentes tempos e modos de 
aprender dos alunos, em todas as modalidades de ensino; 

V — garantia da participação nos estudos de recuperação paralela para alunos advindos do 4 0  ano do Ciclo I 
do Ensino Fundamental organizado em 8(oito) anos e que estão frequentando o 1° ano do Ciclo II ou que 
foram matriculados, por correspondência, no 5° ano do Ensino Fundamental com duração de 9(nove) anos. 

VI — prioridade de atendimento na organização dos grupos de recuperação paralela, no horário de pré e pós-
aula, para os alunos referidos no inciso III, com atendimento de TEG, sempre que necessário. 

VII — a possibilidade de ampliação do tempo de permanência dos alunos para até 07 (sete) horas, com 
prioridade para a inclusão de estudos de recuperação paralela bem como com atividades de caráter social, 
cultural, esportivo e educacional oferecidas pelos projetos e programas da Secretaria Municipal de 
Educação que integram o Programa "Ampliar". 

Parágrafo Único - As unidades educacionais que indicarem, em seu Projeto Pedagógico, a ampliação a que 
se refere o inciso VII deste artigo terão apoio e orientação dos órgãos técnicos da Secretaria Municipal de 
Educação para sua implementação. 

Art. 23 — No Ciclo I, do 1° ao 5° ano do Ensino Fundamental, os alunos terão duas aulas de Língua Inglesa, 
a serem ministradas pelo professor especialista dentro dos turnos estabelecidos. 

§ 1° - O professor regente da classe deverá acompanhar os alunos nas aulas de Língua Inglesa, visando à 
articulação com os conteúdos de Língua Portuguesa e Arte. 

§ 2° - Na ausência do Professor especialista de Língua Inglesa o professor regente ministrará as aulas 
desenvolvendo conteúdos de Língua Portuguesa ou Matemática. 

Art. 24 - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino que mantêm o Ensino Fundamental ou 
Ensino Fundamental e Médio, de modo a garantir o pleno atendimento à demanda, deverão funcionar: 

I — Em dois turnos diurnos: 

Primeiro turno: das 7h00 às 12h00; 

Segundo turno: das 13h30 às 18h30; ou 

II — Em dois turnos diurnos e um noturno: 

Primeiro turno: das 7h00 às 12h00; 
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Segundo turno: das 13h3Omin às 18h3Omin; 

Terceiro turno: das 19h00 às 23h00; ou 

III — Excepcionalmente, poderão funcionar: 

a) Em três turnos diurnos: 

Primeiro turno: das 6h5Omin às 10h50 min; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min; 

Terceiro turno: das 15h00 às 19h00; ou 

b) Em quatro turnos: 

Primeiro turno: das 6h50min às 10h5Omin; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min; 

Terceiro turno: das 15h00 às 19h00; 

Quarto turno: das 19h05min às 23h05m1n. 

 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Art. 25 - As Unidades Educacionais organizadas em dois turnos diurnos ou em dois turnos diurnos e um 
noturno observarão as seguintes diretrizes específicas: 

I — Nos turnos diurnos deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e 
intervalo de 20 (vinte) minutos para alunos e professores. 

II — No noturno deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo 
de 15 (quinze) minutos para alunos e professores. 

III — As duas aulas de Educação Física e uma de Artes do Ciclo I do Ensino Fundamental serão ministradas 
pelo Professor especialista, dentro dos turnos estabelecidos. 

IV - Na ausência do Professor especialista, as aulas de Educação Física e Artes a que refere o inciso 
anterior poderão ser ministradas pelo Professor da classe, sendo remuneradas como Jornada Especial de 
Hora-Aula Excedente- JEX, exceto quando optante pela permanência na Jornada Básica - JB. 

V - Na impossibilidade, ou não havendo interesse dos Professores mencionados no inciso IV em assumi-Ias, • 	as referidas aulas de Educação Física e Artes serão assumidas pelo Professor ocupante de vaga no módulo 
da Unidade em atividades de Complementação de Jornada - CJ, dentro de sua carga horária ou como 
Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX; 

VI - As atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa do Ciclo I do Ensino Fundamental serão 
desenvolvidas, respectivamente, pelo Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e Professor 
Orientador de Informática Educativa - POIE, dentro dos turnos estabelecidos. 

VII - Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de 
Informática Educativa- POIE, o Professor ocupante de vaga no módulo da Unidade em atividades de 
Complementação de Jornada- CJ assumirá a hora-aula, ministrando atividades curriculares de leitura e 
escrita, dentro de sua carga horária ou como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX. 

VIII - No horário de aulas e atividades referidas nos incisos III e VI deste artigo, os Professores regentes 
cumprirão horas-atividade quando em Jornada Básica do Docente — JBD ou em Jornada Básica — JB ou as 
03 (três) horas-aula não coletivas da Jornada Especial Integral de Formação- JEIF. 

IX - No período noturno do Ensino Fundamental, as atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa 
serão desenvolvidas dentro do horário regular de aulas, com acompanhamento do Professor regente, e as 
aulas de Educação Física serão oferecidas fora do turno. 

X - Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de 
Informática Educativa- POIE, no período noturno, o Professor regente da classe assumirá a hora-aula. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 22/5/2013 
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Art. 26 - As Unidades Educacionais organizadas em três turnos diurnos ou em quatro turnos observarão as 
seguintes diretrizes específicas: 

I - Deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 15 
(quinze) minutos para alunos e professores. 

II — As aulas de Educação Física no 1° e 2° anos (Ensino Fundamental de 9 anos) do Ciclo I serão 
ministradas pelo Professor da classe, quando em JBD ou JEIF. 

III — Nos 3°s, 4°s e 5°s anos do Ciclo I do Ensino Fundamental, duas das aulas de Educação Física serão 
ministradas por Professor Especialista, dentro dos turnos estabelecidos, devendo ser acompanhadas pelo 
Professor da Classe, quando em JBD ou JEIF. 

IV - As aulas de Educação Física não poderão ser utilizadas para composição da Jornada Básica - JB do 
Professor da classe. 

V — Na hipótese de o Professor da classe ter optado pela permanência na Jornada Básica - JB, o Professor 
que estiver na regência das demais aulas da classe, deverá acompanhar o Professor especialista, e também 
substituí-lo nas suas ausências. 

VI - As atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa serão desenvolvidas dentro do horário • 

	

	regular de aula dos alunos, devendo ser acompanhadas pelo Professor regente da classe e aplicando-se, no 
que couber, o contido no inciso V deste artigo. 

Art. 27 - O horário de trabalho dos Professores de Ensino Fundamental II e Médio deverá ser organizado 
pela Equipe Escolar, observando-se: 

I — a quantidade máxima de 10 (dez) horas-aula por dia, excluindo-se as horas adicionais, as horas-atividade 
e as horas-trabalho excedentes; 

II — intervalo de 15 (quinze) minutos após a quinta hora-aula consecutiva de Educação Física. 

Art. 28 - As atividades ministradas pelos Assistentes de Atividades Artísticas— AAAs, bem como as de 
Bandas e Fanfarras, comporão o Programa "Ampliar", de acordo com o Decreto 53.342, de 26/05/11. 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS — EJA 

Art. 29 - O atendimento da Educação de Jovens e Adultos nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental — 
EMEFs, Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio— EMEFMs e Escolas Municipais de Educação 
Bilíngüe para Surdos - EMEBSs, organizar-se-á na conformidade do disposto em Portaria específica que 
reorganiza esta modalidade de ensino no Município de São Paulo. 

410 	Art. 30 - As Escolas Municipais que mantêm a Educação de Jovens e Adultos - EJA deverão organizar o 
curso no horário noturno, com duração de 05(cinco) horas-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos cada, 
assegurando o intervalo de 15 (quinze) minutos para alunos e professores. 

Parágrafo Único: Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as Unidades participantes do Projeto EJA-
Modular que organizar-se-ão segundo normatizações próprias. 

Art. 31 - Em todas as Etapas da EJA, as aulas de Educação Física serão ministradas fora do horário de 
aulas regulares, pelo professor especialista e observado o disposto na Lei Federal 10.793, de 1°/12/03. 

Art. 32 - Nos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CIEJAs, o atendimento se realizará em 
encontros presenciais e atividades extraclasse com caráter de efetivo trabalho escolar, distribuídos em 200 
(duzentos) dias letivos anuais, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

§ 1° - Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CIEJAs deverão funcionar em três turnos, a 
saber: 

I- Primeiro turno: das 7h3Omin às 12h15min; 

II- Segundo turno: das 12h3Omin às 17h15 min; 

III- Terceiro turno: das 17h3Omin às 22h15min. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 22/5/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha  Page 9 of 115y 
13 

• 
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E § 2° - Os agrupamentos serão organizados em períodos de 2h15min cada um, dentro dos turrf6s 11.274 

 
estabelecidos. 

§ 3° - Para o desenvolvimento das atividades curriculares e elaboração do Projeto Pedagógico deverão ser 
observadas as disposições contidas no Programa "Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagens 
e Orientações Didáticas", instituído pela Portaria SME 4.507, de 30/08/07. 

CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS 

Art. 33 - A organização dos Centros Educacionais Unificados — CEUs observará os dispositivos contidos no 
Regimento Padrão do CEU dentro do princípio do direito à educação integral e deverá contemplar no seu 
Projeto Educacional Anual as diferentes formas de acesso e de participação da comunidade local aos 
espaços e serviços de educação, cultura, esporte, lazer e novas tecnologias que compõem a sua estrutura 
organizacional. 

§ 1° - Os Centros Educacionais Unificados- CEUs funcionarão na seguinte conformidade: 

a) de segunda a sexta-feira: das 7h00 às 22h00; 

b) sábado e domingo: das 8h00 às 20h00. 

c) feriados: das 8h00 às 18h00. 

§ 2° - Os CEUs cujas Escolas de Ensino Fundamental funcionam no período noturno e/ou mantém cursos da 
ETEC, deverão encerrar o atendimento às 23h00. 

§ 3° - Os CEUs não funcionarão nos dias 1° de janeiro e 24, 25 e 31 de dezembro. 

§ 4° - Os Centros de Educação Infantil e as Escolas Municipais de Educação Infantil que funcionam nos 
CEUs, deverão obedecer aos horários especificados, respectivamente, nos artigos 15 e 17 desta Portaria, 
iniciando o atendimento aos alunos às 7h00. 

§ 5° - As Escolas Municipais de Ensino Fundamental dos CEUs funcionarão em dois turnos diurnos e um 
noturno, nos horários estabelecidos no inciso II do Artigo 24 desta Portaria. 

§ 6° - As Bibliotecas e os Telecentros organizar-se-ão de modo a assegurar o atendimento em horário 
coincidente com o de funcionamento dos CEUs. 

§ 7° - Aos finais de semana e feriados, deverão ser assegurados aos equipamentos referidos no parágrafo 
anterior, o atendimento mínimo de 8(oito) horas, respeitado o horário de funcionamento do CEU. 

Art. 34 — Os horários das Equipes que compõem a Gestão, a Secretaria Geral, os Núcleos de Ação 
Educacional e Cultural e o Núcleo de Esporte e Lazer dos CEUs serão fixados pelos Gestores e 
homologados pelo Diretor Regional de Educação, observadas as diretrizes da Secretaria Municipal de 
Educação: 

I — atendimento ininterrupto, assegurado o horário de funcionamento e ouvidos os interessados; 

II — carga horária semanal distribuída por todos os dias da semana, exceto o(s) dia(s) de folga(s) semanal 
(ais); 

III — início e término da jornada diária fixados em horas exatas e meias horas; 

IV — intervalo obrigatório para refeição, no cumprimento de carga diária de 8(oito) horas, sendo este 
intervalo: 

a) de trinta minutos quando cumprido no interior do CEU; 

b) de, no mínimo, uma hora e, no máximo, duas horas, quando cumprido em local externo. 

Art. 35 - A carga horária dos Especialistas em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas — Disciplina: 
Biblioteconomia deverá ser cumprida na seguinte conformidade: 

I - Quando em jornada de 20 (vinte) horas semanais: 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 22/5/2013 
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a) de segunda a sexta-feira - 16 (dezesseis) horas distribuídas em 4 (quatro) dias, assegurandcW 11.274 
cumprimento de jornada diária de 4 (quatro) horas; 

b) aos sábados ou domingos - 04 (quatro) horas restantes, em um mesmo dia. 

II - Quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais: 

a) de segunda a sexta-feira - 32 (trinta e duas) horas distribuídas em 4 (quatro) dias, assegurando o 
cumprimento de jornada diária de 8 (oito) horas; 

b) aos sábados ou domingos - 08 (oito) horas restantes, em um mesmo dia. 

III — Proposta deferente da contida nos incisos I e II, poderá ser apresentada para análise e aprovação do 
Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

Parágrafo Único — O descanso semanal remunerado dos profissionais referidos no caput deste artigo deverá 
ser previsto de forma a não acarretar prejuízos ao desenvolvimento das atividades dos CEUs. 

Art. 36 - A carga horária dos Especialistas em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas — Disciplina: 
Educação Física, observará ao disposto na Portaria 1.128, de 20/01/12, alterada pela Portaria n° 3.617, de 
22/06/12. 

111 	DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37 - As Unidades Educacionais deverão: 

I - apresentar à respectiva Diretoria Regional de Educação, até 08/03/13, os Projetos Especiais de Ação - 
PEAs para análise e aprovação pelo Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação; 

II - definir seu horário de funcionamento para o ano subsequente e torná-lo público no mês de setembro, 
após aprovação pelo Conselho de CEI/CEMEI e Conselho de Escola e ouvido o Supervisor Escolar. 

Art. 38 - O horário de trabalho dos Profissionais de Educação que compõem a Equipe Técnica, sujeito à 
aprovação do Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação, deve ser organizado de 
maneira a garantir o atendimento administrativo e pedagógico a todos os turnos de funcionamento da 
Unidade Educacional e assegurar a presença de, pelo menos, um integrante da equipe no início do primeiro 
e final do último, conforme segue: 

a) nas EMEls, EMEFs, EMEFMs,EMEBS e nos CEMEls, do Diretor ou do Assistente de Diretor; 

b) nos CEls do Diretor de Escola ou do Coordenador Pedagógico; 

• 	c) nos CEUs, de um dos membros da equipe de gestão, inclusive nos finais de semana. 

Art. 39 - A Unidade Educacional que tiver proposta de horário diferenciado do estabelecido nesta Portaria, 
desde que consoante com o seu Projeto Pedagógico e a Política Educacional de SME, deverá propor a 
alteração, justificando-a, em projeto específico, aprovado pelo Conselho de Escola/CEI/CEMEI, e enviá-lo à 
Diretoria Regional de Educação para análise e autorização do Supervisor Escolar e homologação do Diretor 
Regional de Educação. 

Parágrafo Único — Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos Centros Educacionais Unificados — CEUs. 

Art. 40 - Os Agentes Escolares/ Agentes de Apoio e Auxiliares Técnicos de Educação — Área: Inspeção 
Escolar poderão ter seus horários organizados antes ou após o horário de funcionamento da Unidade 
Educacional, desde que justificada a necessidade. 

Art. 41 - Cada Unidade Educacional deverá garantir horários de atendimento ininterrupto ao público em 
todos os turnos de funcionamento. 

Art. 42 - Compete ao Supervisor Escolar orientar a elaboração do Projeto Pedagógico, acompanhar a sua 
execução e avaliação, assegurando o fiel cumprimento dos dispositivos estabelecidos nesta Portaria. 

Art. 43 - Compete ao Diretor Regional de Educação favorecer a implantação da jornada ampliada de até 07 
(sete) horas aos alunos, com atividades integrantes dos projetos e programas da Secretaria Municipal de 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 22/5/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 11 of 11 
Folha 	 5  
Proc. N0.(0) 	OI I3  

ã %agueiro 
Educação que compõem o Programa "Ampliar", desenvolvidas pelas Unidades EducacisinVik gpVgãç?iffl. 
na articulação com os Centros Educacionais Unificados - CEUs. 

Art. 44 - O Diretor da Unidade Educacional deverá dar ciência expressa do contido na presente Portaria a 
todos os integrantes da Unidade. 

Art. 45 - Os Diretores Regionais de Educação decidirão os casos omissos ou excepcionais, consultada, se 
necessário, a SME. 

Art. 46 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/01/13, 
revogadas as disposições em contrário, em especial, a Portaria SME n°5.541 de 23/11/11. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 22 de Maio de 20131 •a Contato 1 Mapa do sue 1 
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CGE INFORMA. Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 2623 Ano: 2013 Secretaria: SME 

 

20°C 

 

     

PORTARIA 2623/13- SME 

DE 24 DE ABRIL DE 2013 

Acrescenta §§ ao artigo 13 e 14 da Portaria SME n°5.971, de 12/11/12, na forma que especifica 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e CONSIDERANDO: 

- a necessidade de imediata adequação da formação dos agrupamentos da Educação Infantil, com vistas à 
acomodação da demanda; 

• _ a possibilidade de se desenvolver atividades curriculares envolvendo crianças de diferentes faixas etárias, 

RESOLVE: 

Art. 1° - O Art. 13 da Portaria SME n° 5.971, de 12/11/12, fica acrescida dos seguintes parágrafos: 

"Art. 13 - 	 

§ 30  - Em casos de absoluta excepcionalidade, visando a acomodação da demanda, os agrupamentos de 
Mini-Grupo I, Mini-Grupo II e Infantil 1, Infantil II poderão ser mistos, a critério da Diretoria Regional de 
Educação, preponderando a identificação do agrupamento que detiver o maior número de crianças. 

§ 40  - No caso de Mini-Grupo I atender crianças de Mini-Grupo II, a proporção adulto/criança permanecerá 
inalterada, ou seja, 12 crianças/01 Educador; 

§ 50  - No caso de Mini-Grupo II atender crianças de Mini-Grupo I, será observado, para fins de matrícula, o 
limite de 03 crianças para cada agrupamento. 

• § 6° - No caso de agrupamentos de Infantil 1 e II, a proporção adulto/criança respeitará as regras 
estabelecidas na presente Portaria. 

§ 7° - Os agrupamentos mistos deverão readequar o seu Plano de Trabalho com vistas a contemplar 
atividades voltadas as diferentes faixas etárias, de modo a assegurar o pleno desenvolvimento das crianças 
envolvidas." 

Art. 2° - O Art. 14 da Portaria SME n° 5.971, de 12/11/12, fica acrescido de §§ 2°, 3 0  e 4° renumerando-se o 
parágrafo único para § 1°: 

'Ali. 14 - 	 

§ 1° - 	  

§ 2° - Em casos de absoluta excepcionalidade, visando a acomodação da demanda, os agrupamentos de 
Infantil I, Infantil II poderão ser mistos, a critério da Diretoria Regional de Educação, preponderando a 
identificação do agrupamento que detiver o maior número de crianças. 

§ 30  - Nos agrupamentos de Infantil I e II, a proporção adulto/criança respeitará as regras estabelecidas na 
presente Portaria. 

§ 4° - Os agrupamentos mistos deverão readequar o seu Plano de Trabalho com vistas contemplar 
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atividades voltadas as diferentes faixas etárias, de modo a assegurar o pleno desenvolvimento das eritança.974 
envolvidas." 

Art. 30  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

MIRRIZIW 
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PROJETO DE LEI' 
01' - PL 
01-0521/1995 

.Dispbe sobre e limite máximo de 

alunos permitido em sala de aula, 

e dá outras provid2;ncias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SC) PAULO, 'decreta: 

Art. 12 - Ficam obrigadas todas às escolas de 

ensino - undamental e pre-escolar, a possuírem p 1 imite m..4e;imo A  

30 (trinta) alunos por sala de aula. 

Art. 22 - As despesas com a e•ecução desta lei 

correrão por 'conta das dotaçbes orçamentárias próprias 

suplementadas se necessário. 

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposiOes em contrário. 

Sala das Sessbes, 

44444 
HADIH MUTRAN 

Vereador 

iff•pfieme re aonde* (11491•8 da Cin.. 
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Livla Salomão 	gueira 
• 41. 

FIF 11.274 

JUSTIFICATIVA 

- A propositura em tela tem como-  escopo 

melhorar a qualidade de ensino, proporcionando maior 

produtividade em sala de aula. 

De acordo com o artigo 211, parágrafo 

secundo da Constituição Federal, o Município atua com prioridade 

no Ensino Fundamental e Pré-Escolar, portanto, nada mais justo, 

do que buscar soluçães práticas no intuito de alcançar um melhor 

nível de ensino. 

Atualmente, cada sala de aula contém de 

quarenta a quarenta e cinco alunos por classe, o que aumenta 

muito a carga de responsabilidade do professor, deste modo, 

iniciativa visa facilitar a vida do professor, pois reduzindo o 

número de alunos, com certeza" facilitará o aprendizado e em 

contra partida, os alunos terão um aumento no índice de 

assimilação. 

Portanto, por tratar-se de assunto de 

grande interesse educacional, solicito de nossos Ilustres Pares, 

a'imediata aprovação deste projeto. 

d.er: 	 Imtwe na wylie erige* 4 GMSP .  
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F'olha 	  
Proc. N°.  01 --.27+0ALÁ 	 

PF: 1/.274 

PROJETO DE LEI 01-0122/2001, do Vereador Wadih Mutran. 
"Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Ficam obrigadas todas as escolas de ensino fundamental e pré-escola, a possuirem 
o limite máximo de 30 (trinta) alunos por sala de aula. 
Art. 2 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

1)10122-2001 
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olha 
N°.  O (  

PROJETO DE LEI 01-0142/2002, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. Lívia Saiam o Nogueira 
RF 11.274 

"Limita a 500 (quinhentos) o número de alunos matriculados em cada escola ou 
creche da Rede Pública Municipal , dá outras providências 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica determinado que cada escola da Rede Pública Municipa, não poderá 
ultrapassar o número de 500 (quinhentos) alunos matriculados. 
Parágrafo único O limite ora instituído refere-se a cada período de funcionamento da 
unidade escolar. 
Art. 2° - A direção da escola afixará , em local visível, até o final do primeiro bimestre 
do ano letivo, os números globais e parciais, por período, relativos à quantidade de 
alunos matriculados. 
Art. 3° - As creches integrantes da Rede Pública Municipal obedecerão procedimento 
idêntico, em relação às crianças nelas inscritas, ao determinado para às escolas do 
Município. 
Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução desta Lei , correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta ) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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..:Arkjew 

te" No, ueira 
PF '11.27'; 

PUBLICADO DOM 18/10/2003 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei no 142/02 
Ofício ATL no 635, de 17 de outubro de 2003 

Senhor Presidente 
Nos termos do Ofício no 18/Leg.3/0551/2003, Vossa Excelência encaminhou à sanção 
cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei no 
142/02, proposto pelo Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que limita o número de 
alunos matriculados, por turno, em cada escola e Centro de Educação Infantil (CEI) da 
Rede Municipal de Ensino. 
Não obstante os meritórios propósitos de que se imbuiu seu ilustre autor, impõe-se o 
veto total ao texto aprovado, com fulcro no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao 
interesse público, nos termos das razões a seguir aduzidas. 
A propositura visa determinar que em cada escola da Rede Municipal de Ensino, 
incluindo os Centros de Educação Infantil - CEIs, não seja ultrapassado o número de 
500 (quinhentos) alunos matriculados por período de funcionamento. 
Inserindo-se a mensagem em matéria relativa ao serviço público prestado na área de 
educação, fica patente a ocorrência de vício de iniciativa por contrariar o disposto no 
artigo 37, § 20 , inciso IV, da Lei Maior local. 
Além disso, por implicar a necessidade de construção de novas edificações para abrigar 
os alunos que excederem à lotação máxima prevista na proposta, a medida irá 
redundar em despesas, e imporá evidente ingerência nas atividades dos órgãos 
administrativos. Acarretará, por conseqüência, procedimentos e encargos geradores de 
despesas, com mobilização de pessoal e recursos na consecução de providência não 
comprovadamente benéfica sob os pontos de vista pedagógico e de melhoria do 
ensino. 
Com efeito, a Administração Municipal ver-se-á compelida a agir materialmente, 
praticando atos concretos e específicos de gestão pública, dirigidos a objetivo imediato 
e definido, nos termos da propositura. Isto também configura o vício de iniciativa, 
como se vê da seguinte decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
que apreciou aspecto assemelhado no tocante a determinada lei municipal: 
"Ora, tais obrigações caracterizam ingerência no poder autônomo do Executivo, de 
orientar-se no cumprimento e prática de atos administrativos de sua exclusiva 
competência, pois a Constituição em vigor reservou com exclusividade ao Poder 
Executivo a iniciativa das leis que versem sobre serviços públicos, não podendo assim 
prevalecer a iniciativa parlamentar nessa matéria" (ADIN no 77.166.0/5 - Rel. Des. 
Flávio Pinheiro, v.u., j. em 29.09.2001). 
Não obstante as razões de inconstitucionalidade e ilegalidade apontadas sejam 
suficientes para fundamentar o veto integral do texto aprovado, a propositura 
desatende, ainda, ao interesse público. 
A utilização do referido critério não consulta a tal interesse por não refletir a orientação 
traçada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal no 9.394, de 20 
de dezembro de 1996), nem assegura, por si só, melhor atendimento pedagógico aos 
alunos. 
A mencionada lei federal estabelece, em seu artigo 25, como objetivo permanente das 
autoridades responsáveis, alcançar relação adequada entre o número de alunos e o 
professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento, competindo ao 
respectivo sistema de ensino fixar parâmetros para essa finalidade, consideradas as 
condições disponíveis e as características regionais e locais. 
Não é demais lembrar que esta Administração tem envidado todos os esforços 
objetivando garantir plena efetividade ao preceito constitucional reproduzido no artigo 
50  da Lei Federal no 9.394/96 e no artigo 201, § 6o, da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo - os quais asseguram o acesso ao ensino fundamental obrigatório - ao 
mesmo tempo em que busca a melhoria da qualidade do ensino, conferindo à questão 
tratamento mais adequado e abrangente. 
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Folha 
Proc. N°. /  I 3  

Lívia Saio ão Nogueira 
RF 11.274 

A qualidade social da educação está relacionada a um conjunto de fatores e não pode 
estar resumida à limitação do número de alunos por período. O projeto aprovado 
desconhece ou não leva em conta as necessidades das demandas locais, que devem 
ser consideradas a partir de dados extraídos do Censo Demográfico do IBGE, das quais 
resulta o dimensionamento físico planejado para as unidades escolares. 
Assim, é imperativo concluir que o assunto, à vista dos relevantes aspectos envolvidos, 
não comporta a adoção de um critério isolado de seu contexto, sob pena de 
desatender ao interesse público, produzindo, dessa forma, efeito contrário ao 
almejado, como se verifica na medida em exame. 
Deste modo, vejo-me na contingência de apor veto total à mensagem, por 
inconstitucionalidade, ilegalidadee contrariedade ao interesse público, nos termos do 
artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica Municipal. 
Devolvo, pois, o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado 
critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
MARTA SUPLICY, Prefeita 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ARSELINO TATTO 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 	 
Proc. N°. /13  

Lívia Salom 	Nogueira 
RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-0318/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Determina a fixação, à entrada das salas de aula, do limite de alunos permitido 

por lei e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A partir da promulgação desta lei, em todas as salas de aula das 

unidades escolares do Município de São Paulo deverá ser afixada placa indicativa de 
sua capacidade máxima de lotação, compreendendo número de alunos e professores. 

Parágrafo Único — Para os efeitos da apuração da capacidade de lotação de cada 
sala de aula, serão aplicadas as determinações do Código de Obras e Edificações do 
Município de São Paulo, Anexo I à Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 , que 
estabelece, em seu item 12.6 — Lotação das Edificações, a proporção de 1,5 m 2  (um 
metro e meio quadrado por pessoa). 

Art. 20  - Uma vez estabelecida a capacidade de lotação em cada sala de aula, na 
forma do artigo 1 0  desta lei, fica vedada a sua não observância, sob pena de 
responsabilização nos termos da lei. 

Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
de sua publicação. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, em Às Comissões competentes." 
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Lívia Saoc ivo,jueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG. 90 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-0009/2010 do Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues (PR) 
"Acrescenta um parágrafo ao art. 201 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1 0  O art. 201 da Lei Orgânica do Município de São Paulo passa a Vigorar acrescido 
de um parágrafo com a seguinte redação: 
"Art. 201 (...). 
(...) 
§ O número de alunos por classe do sistema municipal de ensino será de, no máximo, 
35 (trinta e cinco) alunos, sendo que nas salas de alfabetização o número máximo será 
de 25 (vinte e cinco) alunos. (NR)" 
Art. 20  Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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R 

CAMARA MUNICIPAL DE 

cA0 PAULO 
16 - PAR 	 p10270-13 
16-0182112013 

PARECER N" 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0270/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Vespoli, que visa 
estabelecer número máximo de alunos por agrupamentos ou turmas nos estabelecimentos 
de ensino regular da rede municipal. 

Segundo a propositura, as Unidades de Educação Infantil da Rede Municipal — (CE1s), os 
Centros Municipais de Educação Infantil (CEME1s) e as Escolas Municipais de Educação 

• 

	

	Infantil (EME1s), deverão observar a proporção estabelecida entre número de 
aluno/professor constante do artigo 1° do projeto na formação das turmas ou agrupamentos. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, em que pesem os elevados propósitos de seu autor, a 
propositura não reúne condições para prosseguir em tramitação por invadir seara privativa 
do Poder Executivo, consoante será demonstrado. 

Com efeito, a propositura determina a adoção de providência concreta pelo Poder 
Executivo, de modo que não representa um regramento geral e abstrato — como devem ser 
as leis emanadas do Poder Legislativo — mas, sim, um típico ato de administração, cuja 
prática incumbe com exclusividade ao Prefeito. 

Neste ponto, cumpre esclarecer que embora não mais exista na Lei Orgânica do Município a 
previsão de iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem 
sobre serviços públicos — como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não 
encontrava respaldo na Constituição Federal — referidos projetos quando oriundos de 
iniciativa parlamentar deverão se revestir de natureza programática, limitando-se a definir 
diretrizes, princípios ou, ainda, parâmetros para a prestação dos referidos serviços. 

Ocorre que pelo teor de seu texto, verifica-se que a propositura pretende impor a adoção de 
determinada conduta ao Poder Executivo, assumindo, portanto, feição de ato concreto de 
administração, incidindo, assim, em flagrante violação ao princípio constitucional da 
harmonia , e independência entre os Poderes. 

Com efeito, dispositivos que determinam ao Executivo a prática de atos concretos quando 
da formulação e execução de suas políticas públicas, não traduzem uma norma geral, 
configurando, em realidade, uma interferência indevida na atividade própria e típica daquele 
Poder, que é a de administrar e, consequentemente, implicam em violação do princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes. 

É cediço que incumbe ao Poder Executivo a gestão, a organização e a execução dos 
serviços públicos municipais, devendo para tanto estar resguardado de interferências 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10270-13 . s 
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Folha n° (R ao PrOG,  

2C) 

André rérk.,  
RF 4  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10270-13 

indevidas em sua atuação, razão pela qual a Lei Orgânica do Município assegura ao 
Prefeito: 

i) atribuição de propor à Câmara Municipal projetos de lei sobre criação, alteração 
das Secretarias Municipais e Subprefeituras, inclusive sobre suas estruturas e 
atribuições (art. 69, XVI); 

ii) competência para dispor sobre a estrutura, organização e funcionamento da 
administração municipal (art. 70, XIV); e, 

iii) iniciativa privativa para apresentar projetos de lei que disponham sobre 
organização administrativa (art. 37, § 2°, IV). 

Corroborando as assertivas acima, acerca da exclusividade conferida ao Chefe do Poder 
Executivo na gestão dos serviços públicos, transcreve-se abaixo, a título ilustrativo, 
segmento de decisão proferida pelo E. Tribunal de Justiça de São Paulo nos autos da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n° 160.996-0/2-00, julgada em 13/08/08: 

"Com efeito, ao editar, por iniciativa de um de seus Deputados, norma 
legal dispondo sobre a criação de um "Programa Estadual para 
Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Oficial de Educação", 
estabelecendo a "capacitação permanente dos educadores para que 
tenham condições de identificar os sinais da dislexia e de outros distúrbios 
nos educandos" (artigo 2°), impondo às Secretarias da Saúde e da 
Educação a formulação de diretrizes para viabilizar a plena execução do 
referido programa (artigo 3°), que terá caráter preventivo e também 
promoverá o tratamento do educando" (artigo 4°), a Assembleia Legislativa 
invadiu esfera de atribuição reservada ao Governador do Estado, sem 
dúvida, em que pese a louvável intenção que inspirou à autora do projeto 
de lei 

Ao Governador do Estado compete dispor privativamente sobre a criação, 
estruturação e atribuições dos órgãos e serviços da Administração Pública 
Estadual. Nelas se insere inegavelmente a atividade concreta e típica de 
administração consubstanciada na criação de programa destinado à 
identificação de dislexia na rede oficial de educação e seu tratamento, 
assim como a adoção de medidas necessárias para a sua implementação 
e execução. 

Q fato de ser concorrente a competência legislativa dos Estados da 
federação para legislar sobre educação e proteção à saúde não confere à 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo 7 SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.somov.br  
p10270-13 . s 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ( 

OULAR 

LESSANDRO G 

ARSELINO TATTO 

oey / 

CARAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10270-13 

Assembleia Legislativa autorização para iniciar processo legislativo a 
respeito de matéria que interfere diretamente na administração superior do 
Estado, pois é cediço, como se disse, caber exclusivamente ao Chefe do 

Poder Executivo a iniciativa de leis que envolvam o planeiamento, a ,  
organização, a direção e a execução dos atos e serviços de governo. 
(grifamos) 

Desta forma, o projeto de lei em tela, ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do 
Poder Executivo violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, 

11) 

	

	
contemplado na Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e 
contemplado também na Lei Orgânica do Município (art. 6°). 

Ante o exposto somos, 

PELA ILEGALIDADE. 
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